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de serviços especializados para a elaboração de todas as 
peças concursais, incluindo as especificações técnicas que 
possibilitem futuro lançamento de concurso de concep-
ção/construção, o qual foi autorizado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 118 -A/2008, de 29 de Julho.

Assim, foi promovida a classificação deste processo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 170/2007, de 3 de Maio, e dos arti-
gos 6.º e 9.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/89, 
de 24 de Outubro, com o grau de segurança de confidencial.

Faltava, contudo, aplicar -se idêntica classificação ao 
procedimento de contratação da empreitada de concep-
ção/construção das novas instalações da Polícia Judiciária.

Cumpre, então, dar concretização às especificações 
obtidas no referido concurso, autorizando -se a abertura do 
procedimento de concepção/construção do novo edifício 
e de remodelação do edifício já existente.

Mais, dada a especial natureza das instalações em causa, 
considera -se crucial que se proceda, também, à adjudicação 
de serviços especiais de fiscalização da empreitada, os quais 
deverão ser, desde já, previstos para um período de 36 meses.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa com a adjudica-
ção da empreitada de concepção/construção de um novo 
edifício para a Polícia Judiciária, a construir em terreno 
pertencente ao Instituto de Gestão Financeira e de Infra-
-Estruturas da Justiça, I. P., com 11 000 m2, sito entre a 
Rua da Escola de Medicina Veterinária e a Rua de Gomes 
Freire, e remodelação do edifício já existente, sito na Rua 
de Gomes Freire, 174, até ao montante de € 90 000 000, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

2 — Classificar o contrato e o processo de contratação 
da empreitada de concepção/construção das novas insta-
lações da Polícia Judiciária e dos serviços de fiscalização 
da referida empreitada como confidenciais, nos termos do 
disposto nos artigos 6.º e 9.º da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 37/89, de 24 de Outubro.

3 — Autorizar a realização da despesa com a adjudica-
ção dos serviços de fiscalização da empreitada referida no 
número anterior, até ao montante de € 1 200 000, acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor, correspondente a um período 
de 36 meses de fiscalização.

4 — Determinar, considerando os interesses da segu-
rança referidos no preâmbulo, o recurso ao ajuste directo 
nos dois procedimentos referidos no números anterio-
res, devendo, contudo, por razões de concorrência, serem 
consultadas cinco entidades de entre aquelas que estão 
devidamente credenciadas com grau confidencial junto do 
Gabinete Nacional de Segurança, nos termos da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, ao abrigo 
do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, no Minis-
tro da Justiça a competência para a prática de todos os actos 
no âmbito dos procedimentos referido nos números ante-
riores, incluindo a competência para a aprovação das peças 
procedimentais, para a designação do júri do procedimento, 
bem como para a outorga do respectivo contrato.

6 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Agosto 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2009
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2008, de 

13 de Fevereiro, que criou as estruturas de missão para os 
programas operacionais de assistência técnica do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional e do Fundo Social 
Europeu, bem como os secretariados técnicos dos progra-
mas operacionais do QREN, e que nomeadamente aprovou 
a configuração do secretariado técnico, respectivamente, 
do Programa Operacional Potencial Humano (POPH) e 
do Programa Operacional Regional de Lisboa (PORL), 
foi alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 72/2008, de 30 de Abril, nos seus anexos I e VII.

Nos termos do n.º 3 do anexo I da referida Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 25/2008, de 13 de Fevereiro, o secre-
tariado técnico do POPH integra um máximo de 211 elemen-
tos, entre secretários técnicos (11), técnicos superiores (163), 
assistentes técnicos (34) e assistentes operacionais (3).

Por sua vez, nos termos do n.º 3 do anexo VII da mesma reso-
lução do Conselho de Ministros, o secretariado técnico do PORL 
integra um máximo de 18 elementos, entre secretários técni-
cos (4), técnicos superiores (11) e assistentes técnicos (3).

Tendo em vista a necessidade de assegurar uma gestão 
eficiente e racional dos recursos humanos dos secretariados 
técnicos do POPH e do PORL e considerando, por outro 
lado, as carências de recursos humanos sentidas na carreira 
técnica superior, tendo em vista as reais necessidades da-
queles Programas, importa proceder à alteração dos referi-
dos anexos I e VII da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 25/2008, de 13 de Fevereiro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 72/2008, de 30 de Abril.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Alterar as alíneas b) e d) do n.º 3 do anexo I da 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2008, de 13 de 
Fevereiro, alterada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 72/2008, de 30 de Abril, que passam a ter a 
seguinte redacção:

«3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) 164, no que respeita a técnicos superiores (actuais 

técnicos superiores e técnicos);
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) 2, no que respeita a assistentes operacionais (ac-

tuais auxiliares e operários).»

2 — Alterar as alíneas b) e c) do n.º 3 do anexo VII da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2008, de 13 de 
Fevereiro, alterada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 72/2008, de 30 de Abril, que passam a ter a 
seguinte redacção:

«3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) 12, no que respeita a técnicos superiores (actuais 

técnicos superiores e técnicos);
c) 2, no que respeita a assistentes técnicos (actuais 

técnicos profissionais e assistentes administrativos).»

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Agosto 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 




